
imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme, é
uma norma cuja aplicação por um Estado-Membro implica a
consulta prévia por este último do Comité Consultivo do Imposto
sobre o Valor Acrescentado e a adopção de uma regulamentação
nacional que permite que as pessoas, nomeadamente as sociedades,
estabelecidas no interior do país e juridicamente independentes, mas
estreitamente vinculadas entre si nos planos financeiro, económico e
de organização, deixem de ser consideradas sujeitos passivos
distintos para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado, para
serem consideradas um sujeito passivo único, titular exclusivo de
um numero individual de identificação para o referido imposto e,
por conseguinte, o único a poder subscrever declarações de imposto
sobre o valor acrescentado. Cabe ao juiz nacional verificar se uma
regulamentação nacional, como a que está em causa no processo
principal, satisfaz esses critérios, precisando-se que, não havendo
consulta prévia do Comité Consultivo do Imposto sobre o Valor
Acrescentado, uma legislação nacional que preencha os referidos
critérios constitui uma transposição efectuada em violação da
exigência processual imposta pelo artigo 4.o, n.o 4, segundo pará-
grafo, da Sexta Directiva 77/388.

2) O princípio da neutralidade fiscal não se opõe a uma legislação
nacional que se limita a tratar de forma diferente os sujeitos
passivos que pretendem optar por um dispositivo de declaração e de
pagamento simplificados do imposto sobre o valor acrescentado
consoante a entidade ou a sociedade-mãe detenha mais de 50 %
das acções ou das quotas das pessoas subordinadas desde o início
do ano civil que precede o da declaração, ou, pelo contrário,
preencha essas condições apenas posteriormente a essa data. Cabe
ao juiz nacional verificar se uma legislação nacional, como a que
está em causa no processo principal, constitui esse dispositivo. Por
outro lado, nem o princípio da proibição do abuso de direito nem o
princípio da proporcionalidade se opõem a tal legislação.

(1) JO C 140 de 23.6.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de
22 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Vestre Landsret — Dinamarca) — Skatteministeriet/Ecco

Sko A/S

(Processo C-165/07) (1)

(«Pauta aduaneira comum — Nomenclatura Combinada —
Classificação pautal — Posição 6403 — Calçado com a parte
superior de couro natural — Posição 6404 — Calçado com a

parte superior de matérias têxteis»)

(2008/C 171/15)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Vestre Landsret

Partes no processo principal

Recorrente: Skatteministeriet

Recorrida: Ecco Sko A/S

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Vestre Landsret — Interpretação
do anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de
23 de Julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística
e à pauta aduaneira comum, na redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 2388/2000 [anteriormente
n.o 2263/2000] da Comissão, de 13 de Outubro de 2000, que
altera o anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do
Conselho — Compatibilidade da nota complementar 1, do capí-
tulo 64 da Nomenclatura Combinada, acrescentada pelo Regula-
mento (CEE) n.o 3800/92 da Comissão, de 23 de Dezembro de
1992, que altera o Regulamento (CEE) 2658/87 do Conselho,
com a nota 4, alínea a) do mesmo capítulo — Calçado com sola
exterior de borracha, plástico, couro natural ou reconstituído —
Classificação na posição 6403 da Nomenclatura Combinada
(calçado com a parte superior de couro natural) ou na posição
6404 (calçado com a parte superior de matérias têxteis

Parte decisória

1) A Nomenclatura Combinada que figura no Anexo I do Regula-
mento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de 23 de Julho de 1987,
relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira
comum, conforme alterada pelo Regulamento (CE) n.o 2388/2000
da Comissão, de 13 de Outubro de 2000, deve ser interpretada no
sentido de que uma sandália como a que está em causa no processo
principal, com sola exterior de borracha, cuja parte superior é cons-
tituída por dois encaixes em couro fixados à entressola através de
colagem e ligados entre si por tiras de ajustamento de couro
cobertas por uma banda auto-adesiva, cobrindo o couro cerca de
71 % da superfície exterior da parte superior e a matéria têxtil
elástica subjacente ao couro permanecendo visível nalguns pontos, é
abrangida:

— pela posição 6404 da Nomenclatura Combinada se a matéria
têxtil da parte superior desta sandália, privada dos encaixes em
couro, preencher a função de uma parte superior, ou seja, se
assegurar um apoio do pé suficiente para permitir ao utilizador
da referida sandália andar;

— pela posição 6403 da Nomenclatura Combinada se a matéria
têxtil da parte superior desta sandália, privada dos encaixes em
couro, não preencher a função de uma parte superior, ou seja,
se não assegurar um apoio do pé suficiente para permitir ao
utilizador da referida sandália andar.

2) A nota complementar 1 do capítulo 64 da Nomenclatura Combi-
nada, introduzida pelo Regulamento (CEE) n.o 3800/92 da
Comissão, de 23 de Dezembro de 1992, que altera o Regulamento
n.o 2658/87, é compatível com a nota 4, alínea a), do referido
capítulo.

(1) JO C 129 de 9.6.2007.
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